
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
Estado do Paraná 

Praça Rui Barbosa, 34 - Fone (44) 3231-1222 

e-mail: prefeitura@itambe.pr.gov.br  

CNPJ 76.282.698/0001-47 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2024 
 
O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ TORNA PÚBLICO QUE REALIZARÁ DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM CRITÉRIO MENOR 
PREÇO, NA HIPÓTESE DO ART. 75 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 218/2023 
E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS, NA FORMA ABAIXO: 
 
PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI- LC 123/2006 - LC 147/2014. 
 
OBJETO: Aquisição de absorventes íntimos com a finalidade de atender a Deliberação nº 078/2022 CEDCA/PR do 
Incentivo “Apoio a Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio do acesso a produtos de Higiene 
Íntima”. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO ITEM 
 
VALOR MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 8.002,50 (oito mil e dois reais e cinquenta centavos). 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: das 8h do dia 08/05/2024 até as 15h do dia 13/05/2024. 
 
AS PROPOSTAS DEVEM SER ENCAMINHADAS NO EMAIL: dispensa@itambe.pr.gov.br ou protocolado na 
Prefeitura de Itambé, A/C Departamento de Licitações. 
 
O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Licitações, das 8h às 11h e das 13h às 17h, nos dias 
úteis, na sede da Licitante, telefone (44) 3231-1222, no Site Oficial do Município: www.itambe.pr.gov.br – aba: 
PROCESSOS LICITATÓRIOS, ou por solicitação no e-mail: licitacao@itambe.pr.gov.br.  
 
 
Itambé/PR, 07 de maio de 2024. 
 
 
 
Luís Cezar Contreras  
Agente de Contratação  
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Ref.: DISPENSA Nº 05/2024 – P.A. 011/2024. 
Participação: EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI- LC 123/2006 - LC 147/2014. 
Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. OBJETO: Aquisição de absorventes íntimos com a finalidade de atender a Deliberação nº 078/2022 
CEDCA/PR do Incentivo “Apoio a Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio do acesso a 
produtos de Higiene Íntima”, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 
 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 ABSORVENTE ÍNTIMO FEMININO. Com abas. 
Fluxo normal. Cobertura SUAVE. Formato 
anatômico. Contendo no mínimo: canais 
laterais; circuito completo antivazamento; 
tripla proteção; com gel. Composição: Fibra 
de celulose: polipropileno; polímero 
superabsorvente; filme de polietileno; 
adesivos termoplásticos e papel siliconado, 
sem fibras de algodão; componentes 
atóxicos; não propensos a causar irritação 
em contato com a pele. Apresentar laudo 
dermatológico. Embalagem com número de 
lote, data de fabricação e validade mínima 
de 24 (vinte e quatro) meses. EMBALAGEM 
COM NO MÍNIMO 8 UNIDADES. Suas 
condições deverão estar de acordo com a 
portaria nº 1480/90, atendendo a resolução 
GMC nº 36/2004.  

Pacote 2425 3,30 8.002,50 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 8.002,50 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 214, de 27 de dezembro de 2023. 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto desta contratação está descrito no item 1.1 deste Termo. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 
4.1.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s) que 
estão em conformidade com as justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar. 
 
4.2. Subcontratação 
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3. Da exigência de carta de solidariedade 
4.3.1. Considerando o subitem anterior, não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato. 
 
4.4. Sustentabilidade 
4.4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como as 
condicionantes insertas no ETP, parte integrante do presente expediente. 
 
4.5. Garantia da contratação 
4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do Artigo 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
4.6. Das restrições para contratação 
4.6.1. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, as que estejam suspensas de licitar 
pelo Município de Itambé e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente. As 
consultas serão realizadas nos portais do TCU e do TCE-PR: 
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
b. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ); 
c. Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 
d. Impedidos de contratar - TCE/PR. 
4.6.2. Após a classificação da melhor proposta (modelo do Anexo II), a equipe de contratação diligenciara para 
consultar os cadastros enumerados no subitem 4.6.1. supra. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de entrega: 
5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados da data da assinatura do contrato, em remessa 
única. 
 
5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
 
6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da Administração. 
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do 
contrato, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 
6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 
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7. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
7.1. Do recebimento 
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá a liquidação. 
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.5. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas em Lei, 
identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
7.3. Prazo de Pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do adimplemento da 
obrigação, e ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is). 
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INPC, do IBGE, de correção monetária. 
 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
7.5. Antecipação de pagamento 
7.5.1. A presente contratação permite a antecipação de pagamento (total), conforme as regras previstas 
no presente tópico, bem como na proposta apresentada pela interessada e no ETP. 
7.5.2. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado 
na hipótese de inexecução do objeto. 
7.5.2.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada 
do contrato. 
7.5.2.2.  O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente 
pela variação acumulada do INPC/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento 
da antecipação até a data da devolução. 
7.5.3. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

a) Apresentação da Proposta (Anexo II); 
b) Documentos de Habilitação (itens: 8.3, 8.4, 8.5). 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa com adoção do 
critério de julgamento conforme justificativas e condicionantes insertas no ETP anexo. 
8.1.2. Propostas apresentadas com valor maior ao estimado no item 8.1 serão desclassificas. 
 
8.2. Exigências de habilitação 
8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
8.3. Habilitação jurídica 
a. Registro comercial, no caso de empresário individual;  
b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, 

em se tratando de sociedade empresarial, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembleia 
de eleição da diretoria;  
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c. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir;  

d. Ata, registrada na Junta Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor 
e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas;  

e. Declarações (Anexo III); 
8.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda); 
b. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", 
"b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título 
de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, com validade até a data de abertura da 
proposta; 

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade até a data de abertura da proposta; 

d. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da 
proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei, com validade até a data de abertura da proposta;  

e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS) , com validade até a 
data de abertura da proposta; 

f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT), com validade até a data de abertura da proposta. 

 
8.5. Qualificação Técnica 
a. O licitante deverá apresentar Declaração ou Atestado comprovando aptidão, emitidos por pessoas jurídicas 

de direito público e/ou privado com os quais o licitante fornece/forneceu, manteve ou mantém contrato 
pertinente ao fornecimento compatível em características ao objeto desta licitação, nos termos em que 
dispõe o art. 30, parágrafo 4º da Lei Federal nº 8.666/96. No caso de apresentação de declarações e/ou 
atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, estas deverão ser apresentadas com 
reconhecimento de firma do expedidor, facultando-se ao interessado as ações insertas no art. 3.º, inc. I da 
LF 13.726/2018, de 09/10/2018. 

b. Catálogo/folder do produto. (para conferência das informações). 
 
8.5.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
8.5.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.002,50 (oito mil e dois reais e cinquenta centavos) 
conforme custos unitários apostos nas propostas de preços apresentadas. 
9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado no ETP anexo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
Estado do Paraná 

Praça Rui Barbosa, 34 - Fone (44) 3231-1222 

e-mail: prefeitura@itambe.pr.gov.br  

CNPJ 76.282.698/0001-47 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município de Itambé, Estado do Paraná. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.002.08.243.0003.2033.3.3.90.30.00.00/01000 - 
Material de Consumo. 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
11. DA PUBLICIDADE 
11.1. O extrato do contrato oriundo deste instrumento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Itambé, Estado do Paraná (AMP), bem como no site oficial – Portal da Transparência: 
www.itambe.pr.gov.br – Aba “LICITAÇÕES”.   
11.2. A CONTRATADA deverá declarar para os devidos fins que está ciente que a íntegra do contrato, bem 
como de eventual Termo Aditivo, será publicada no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Itambé, 
Estado do Paraná e que tal publicação não fere nenhum dispositivo da Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGDP). 
 
12. DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
12.1. As partes deverão observar todas as disposições das regras anticorrupção em vigor no Brasil, em 
especial, as previsões da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), do Decreto Federal nº 8.420/2015 e do 
Decreto nº 223/2023, que a regulamenta no âmbito do Município de Itambé, Estado do Paraná/PR. 
12.1.1. As partes deverão se comprometer também a se absterem de praticar quaisquer atividades que 
constituam violação às disposições das normas anticorrupção e das demais disposições referentes à matéria. 
12.1.2. As partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como por seus 
sócios, deverão conduzir suas práticas, durante a execução do contrato, de forma ética e em conformidade com 
os preceitos legais aplicáveis. 
12.1.3. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de 
qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de forma não relacionada ao 
mesmo ou direcionar negócios que violem as regras anticorrupção, devendo garantir, ainda, que seus prepostos 
e colaboradores ajam da mesma forma. 
12.1.4. Na assinatura do contrato, as partes deverão declarar que: (a) não violaram, violam ou violarão as regras 
anticorrupção; (b) têm a ciência de que qualquer atividade que viole as regras anticorrupção é proibida; e (c) 
declaram conhecer as consequências possíveis de tal violação. 
12.1.5. Qualquer descumprimento das regras de integridade mencionadas acima ensejará a resolução imediata 
do contrato, apenas por meio de notificação extrajudicial, sem prejuízo de eventual pagamento de indenização 
por perdas e danos. 
12.1.6. Antes da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá conhecer, na integra, as disposições contidas 
no Código de Conduta Ética do Agente Público e da Alta Administração do Município de Itambé, Estado do 
Paraná/PR, instituído pelo Decreto nº 212/2023. 

 
 
 

ANNA LUCIA VIEIRA BIANCHESSI 
Chefe da Divisão de Assistência Social 

 
 
 

THAIS VERGILINA DE MELO IORI DOS SANTOS  
Diretora do Departamento de Assistência Social 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

AO  
MUNICÍPIO DE ITAMBÉ-PR 
 

Nome da Proponente: 

Endereço: 

Cidade:     Estado: 

Telefone:     E-mail: 

CNPJ:      Inscrição Estadual: 

Banco:      Conta Corrente: 

Agência:     Cidade: 

Conforme estipulado no Termo de Referência – Dispensa de Licitação nº 05/2024 e Processo nº 011/2024 
propomos os preços do produto abaixo descrito:  

Item Especificação Unidade Quantidade Marca  Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 ABSORVENTE ÍNTIMO FEMININO. Com 
abas. Fluxo normal. Cobertura SUAVE. 
Formato anatômico. Contendo no mínimo: 
canais laterais; circuito completo 
antivazamento; tripla proteção; com gel. 
Composição: Fibra de celulose: 
polipropileno; polímero superabsorvente; 
filme de polietileno; adesivos 
termoplásticos e papel siliconado, sem 
fibras de algodão; componentes atóxicos; 
não propensos a causar irritação em 
contato com a pele. Apresentar laudo 
dermatológico. Embalagem com número de 
lote, data de fabricação e validade mínima 
de 24 (vinte e quatro) meses. EMBALAGEM 
COM NO MÍNIMO 8 UNIDADES. Suas 
condições deverão estar de acordo com a 
portaria nº 1480/90, atendendo a resolução 
GMC nº 36/2004.  

Pacote 2425    

TOTAL  

 
1 - Os produtos ofertados são para pagamento em até 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo dos 

produtos pelas unidades requisitantes. Nos preços estão inclusas todas as despesas com o fornecimento, 
inclusive embalagens, fretes, descarregamento, tributos, encargos e todas as demais despesas e/ou 
descontos que porventura possam recair sobre o fornecimento. 

2 - Declaramos que temos amplo conhecimento do local de fornecimento, assim como concordamos com a sua 
alteração, exclusão ou inclusão de outro local dentro do perímetro desta municipalidade, consoante fixado 
na Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da entrega da “PROPOSTA”. 

4 - O prazo para fornecimento será conforme estabelecido no Termo de Referência, contados da data do pedido 
que se efetivará mediante e-mail, dele devendo constar a data; valor unitário; quantidade; local da entrega; 



 
em papel timbrado da licitante 

identificação do solicitante. O pedido dará origem ao formulário Ordem de Fornecimento que reproduzirá 
os elementos constantes no pedido e, após assinado, comporá o processo. 

 
__________, ____ de ______ de 2024. 

 
 

___________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente) 

RG. 
CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dados do responsável pela empresa para assinatura de eventual Contrato: 

Nome: 
Nacionalidade:    Estado civil: 
Profissão: 
Residência e domicílio: 
Cidade:     Estado: 
C.P.F.:     R.G.: 
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ANEXO III   

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 
 
1) A empresa declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

...................................... (microempresa/empresa de pequeno porte/MEI, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

2) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, 
que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de 
aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

3) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.  

4) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 
Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

5) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública.  

6) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a), Portador(a) do RG sob 
nº.................................................e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

7) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 
seguinte endereço:  

 

E-mail:  

Telefone: ()  
  
8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Setor 

de Licitação deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 
fornecidos.  

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º___________________, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao 
Processo de Dispensa de Licitação Nº 05/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.  

  
......................, ........, ....................... de 2024.  

Local e Data  
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Nome Legível/RG/CPF)  

 

 

 
 


